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Vistos, etc.
 
 
 
Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade admitido nos autos do recurso de
apelação tombado sob o nº 0794566-23.2016.8.05.0001, em que se questiona a
constitucionalidade do artigo 74 do Código Tributário do Município de Salvador.
 
 
 
Com fundamento no caput do artigo 228, do Regimento Interno deste Tribunal, ouça-
se o Procurador-Geral de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, bem assim notifique-se
o Município de Salvador, pessoa jurídica de direito público responsável pela edição do
ato questionado, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias.
 
 
 
Outrossim, na forma do § 1°, do mencionado dispositivo, determino seja dada
publicidade à instauração deste incidente de arguição de inconstitucionalidade, a fim
de permitir eventual intervenção dos legitimados referidos no artigo 103, da
Constituição Federal, como autoriza o artigo 950, § 2º, do Código de Processo Civil, ou
de outros órgãos ou entidades, na condição de amicus curiae, mediante inclusão em
cadastro de incidentes instaurados disponível na sua página na rede mundial de
computadores.
 
 
 
Ficam os interessados também notificados de que, nos termos do § 2° do artigo 228,
do RITJ/BA, "As intervenções previstas no § 1º serão permitidas dentro do período de
30 (trinta) dias, contados da publicação da decisão prevista no caput que deverá
indicar a lei ou o ato normativo objeto do incidente e a possibilidade de intervenção."
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Com o escopo de garantir a efetividade e celeridade processual, atribuo força de
mandado e/ou ofício ao presente pronunciamento judicial, incluindo a possibilidade da
Secretaria realizar as notificações e intimações por meio eletrônico, notadamente na
hipótese dos processos submetidos ao Juízo 100% digital, conforme os termos do ato
conjunto n.07/2022.
 
 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
 
 
 

Salvador/BA, 18 de outubro de 2023.
 
 
 
 
 

DESEMBARGADOR JOSÉ ARAS
 

Relator
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